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CHECKLIST 

REGISTRO DO CONTRATO DE PARCERIA AGRICOLA OU PECUÁRIA 

 
 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Art 11 ao 14 do Decreto de Lei 59.566; Art 92 ao 96 da Lei 4.504; Lei 4.947. 
 

DOCUMENTAÇÃO 
1.0 O contrato agrário;  

1.1 Quaisquer documentos ou anexos que contenham informações indispensáveis para o seu registro;  

3.0 Requerimento assinado pelo interessado;  

4.0 Declaração de Veracidade e Responsabilidade;  
 

REQUISITOS 
1.0 Deverá conter no contrato que formaliza a parceria as seguintes indicações: 
1.1 Lugar e data da assinatura do contrato; 
1.2 Nome completo e endereço dos contratantes; 

1.3 
Características do arrendador ou do parceiro-outorgante (espécie, capital registrado e data da 
constituição, se pessoa jurídica, e, tipo e número de registro do documento de identidade, nacionalidade 
e estado civil, se pessoa física e sua qualidade (proprietário, usufrutuário, usuário ou possuidor); 

1.4 Característica do arrendatário ou do parceiro-outorgado (pessoa física ou conjunto família); 

1.5 
Objeto do contrato (arrendamento ou parceria), tipo de atividade de exploração e destinação do 
imóvel ou dos bens; 

1.6 

Identificação do imóvel e número do seu registro no Cadastro de Imóvel Rural - CCIR, emitida pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, e da Certidão Negativa de Imposto 
Territorial Rural - ITR, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, no caso de imóvel rural;) 

1.7 

Descrição da gleba (localização no imóvel, limites e confrontações e área em hectares e fração), 
enumeração das benfeitorias (inclusive edificações e instalações), dos equipamentos especiais, dos 
veículos, máquinas, implementos e animais de trabalho e, ainda, dos demais bens e ou facilidades com 
que concorre o arrendador ou o parceiro-outorgante; 

1.8 
Prazo de duração, preço do arrendamento ou condições de partilha dos frutos, produtos ou lucros 
havidos, com expressa menção dos modos, formas e épocas dêsse pagamento ou partilha; 

1.9 
Cláusulas obrigatórias com as condições enumeradas no art. 13 do presente Regulamento, nos arts. 
93 a 96 do Estatuto da Terra e no art. 13 da Lei 4.947-66; 

1.10 Foro do contrato; 

1.11 
Assinatura dos contratantes ou de pessoa a seu rôgo e de 4 (quatro) testemunhas idôneas, se 
analfabetos ou não poderem assinar. 

2.0 

Além dos requisitos elencados anteriormente, os contratos agrários regulam-se pelos princípios gerais 
que regem os contratos de Direito comum, no que concerne ao acordo de vontade e ao objeto, 
observados os seguintes preceitos de Direito Agrário: (i) artigos 92, 93 e 94 da Lei n º 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, quanto ao uso ou posse temporária da terra; (ii) artigos 95 e 96 da mesma Lei, no 
tocante ao arrendamento rural e à parceria agrícola, pecuária, agroindustrial e extrativa; (iii) 
obrigatoriedade de cláusulas irrevogáveis, estabelecidas pelo IBRA, que visem à conservação de 
recursos naturais; (iv) proibição de renúncia, por parte do arrendatário ou do parceiro não-proprietário, 
de direitos ou vantagens estabelecidas em leis ou regulamentos; (v) proteção social e econômica aos 
arrendatários cultivadores diretos e pessoais. 

3.0 Deverá ainda observar o que delibera o artigo 13 do Decreto de Lei 59.566 de 14 de novembro de 1966 
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quanto aos contratos agrários. 

 
 
 

 

OBSERVAÇÕES 

1 

Quanto a competência territorial, serão registrados apenas no domicilio: (i) - das partes, quando 
residirem na mesma circunscrição territorial; (ii) - de um dos devedores ou garantidores, quando as 
partes residirem em circunscrições territoriais diversas; ou, (iii) - de uma das partes, quando não houver 
devedor ou garantidor. 

2 

O registro de títulos e documentos não exige reconhecimento de firma, cabendo exclusivamente ao 
apresentante a responsabilidade pela autenticidade das assinaturas constantes de documento 
particular, exceto nas hipóteses previstas no §2º do art. 130 da Lei nº 6.015/1973. 

3 

No caso do interessado ser uma Pessoa Jurídica e quem assine for seu representante, deverá ser 
apresentado à Serventia o Contrato Social ou Procuração que outorgue poderes de representação para 
os respectivos signatários do contrato; 

4 Os documentos destinados a registro deverão ser apresentados em via original. 
 


